
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.318 - RS (2018/0095508-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JORGE ANTONIO LOPES FERREIRA 
ADVOGADO : EISLER ROSA CAVADA E OUTRO(S) - RS040196 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. JORNADA DE TRABALHO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/15. DESCARACTERIZADA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/15 pelo 
Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, acerca da necessidade de autorização 
da chefia para realização de horas extras, tendo o julgador abordado a questão 
às fls. 224-225, consignando que "Ressalta-se que não há necessidade de se 
verificar a existência de autorização administrativa para a realização das horas 
extras no caso, tendo em vista que presumem-se autorizadas, uma vez que em 
muitas fichas que constam o pagamento de horas extras, o lapso de labor foi 
idêntico aos meses em que não houve o pagamento. [...]"

II - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/15, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

IV - Consoante a jurisprudência desta Corte, somente é devido o 
pagamento pela realização de serviço extraordinário quando, além de 
efetivamente trabalhado, seja autorizado pela Administração. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 920.770/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016; REsp n. 1.181.345/RO, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJ 3/8/2010); AgRg no REsp n. 1.437.103/CE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 
28/5/2014.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 12 de março de 2019(Data do 
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Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.318 - RS (2018/0095508-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Universidade Federal de Pelotas, com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIGILANTE. TURNO 
ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO (12X36). ADICIONAL POR SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO.

1. A natureza do serviço do autor o impede de se afastar do local de 
trabalho, e o Decreto 1.590/95 obriga a Ré a conceder intervalo para descanso e 
alimentação aos trabalhadores que possuem jornada superior a seis horas 
ininterruptas.

2. O adicional por serviço extraordinário consiste no direito subjetivo do 
servidor público civil federal à percepção de remuneração do serviço público 
prestado em jornada extraordinária de trabalho superior à do prestado em jornada 
normal de trabalho.

Opostos embargos de declaração, esses foram acolhidos somente para fins de 

prequestionamento.

Interposto recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 1.022 do 

CPC/15, defendendo que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca da alegação de que "para pagamento de horas extras é imprescindível prévia 

autorização da chefia" (fl. 256).

No mérito, sustenta que o acórdão ora recorrido negou vigência ao art. 19 da 

Lei n. 8.112/90, argumentando, para tanto, que somente é devido o pagamento pela realização 

de serviço extraordinário quando, além de efetivamente trabalhado, seja autorizado pela 

Administração.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para julgar 

improcedente o pedido, nos termos da fundamentação. Ficam invertidos os ônus da 

sucumbência. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.318 - RS (2018/0095508-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/15 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, 

acerca da necessidade de autorização da chefia para realização de horas extras, tendo o 

julgador abordado a questão às fls. 224-225, consignando que:

Ressalta-se que não há necessidade de se verificar a existência de 
autorização administrativa para a realização das horas extras no caso, tendo em vista 
que presumem-se autorizadas, uma vez que em muitas fichas que constam o 
pagamento de horas extras, o lapso de labor foi idêntico aos meses em que não 
houve o pagamento.

Assim, se em determinados períodos a chefia imediata computou hora 
extra, ou concedeu intervalo intrajornada, presume-se que nos interregnos que nada 
constou nas fichas a chefia estava ciente do trabalho extraordinário.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
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violação do art. 1.022 do CPC/15, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 13/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 
26/8/2016)
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Consoante a jurisprudência desta Corte, somente é devido o pagamento pela 

realização de serviço extraordinário quando, além de efetivamente trabalhado, seja autorizado 

pela Administração.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. SÚMULA 280/STF. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...)
II. Na origem, trata-se de demanda na qual servidor público estadual 

objetiva o pagamento de horas extras trabalhadas em período de turnos fixos de 
revezamento.

III. Consoante a jurisprudência desta Corte, somente é devido o pagamento 
pela realização de serviço extraordinário quando, além de efetivamente trabalhado, 
seja autorizado pela Administração. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.437.103/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
28/05/2014; REsp 642.501/PR, Rel.

Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJU de 
07/11/2005.

(...)
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 920.770/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO. AUTORIZAÇÃO. NECESSIDADE. EXCEPCIONALIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, "somente é devido o pagamento 
pela realização de serviço extraordinário quando, além de efetivamente trabalhado, 
seja autorizado pela Administração" (REsp 1.181.345/RO, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
DJ 03/08/2010).

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1437103/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0095508-3 REsp 1.737.318 / RS

Números Origem:  50014196920164047110  RS-50014196920164047110

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
RECORRIDO : JORGE ANTONIO LOPES FERREIRA 
ADVOGADO : EISLER ROSA CAVADA E OUTRO(S) - RS040196 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Jornada de Trabalho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE ANTONIO LOPES FERREIRA 
ADVOGADO : EISLER ROSA CAVADA E OUTRO(S) - RS040196 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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